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RESUMO 

Este trabalho teve como objeto de estudo o Orçamento Participativo e objetivou 

enumerar as causas para o insucesso no caso de São Luís – MA, onde foi 

implantado em 1997.  Apresentamos primeiramente as características do OP bem 

como um breve histórico sobre a teoria da democracia e outros casos de cidades 

onde este mesmo projeto foi desenvolvido. A seguir estabelecemos alguns critérios 

usualmente aceitos pela literatura para avaliar os resultados do OP e definimos os 

parâmetros para determinar seus resultados. Percebemos, assim, que o Orçamento 

Participativo na capital maranhense foi desenvolvido de maneira incompleta, haja 

vista terem sido observados falhas relacionadas principalmente ao compromisso 

governamental, ao desenho institucional adotado e à capacidade financeira do 

município. Para subsidiar este estudo foram realizadas pesquisas bibliográficas, 

análises documentais e entrevistas com atores envolvidos com a implantação do 

Orçamento Participativo em São Luís – MA. 

 
 
Palavras-chave: Orçamento Participativo; Orçamento Público; Administração 

Pública; Democracia Participativa; Participação Social. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

This work has as study object the Participatory Budget (PB) and purposed to 

enumerate the reasons of failure at São Luís – MA, where it was initiated in the year 

of 1997. Fist we presented PB characteristics as well as a brief historical about 

democracy theory e other cases of cities where the same Project was developed. 

Then, we established some variables usually accepted in literature to evaluate PB 

and determinate parameters do define its results. We discerned the Participatory 

Budget at Maranhão Capital was developed in an incomplete way. This is perceptible 

when we observe fails related to government appointment, institutional design and 

financial capability. To subsidize this study we performed bibliographical research, 

document analysis and interviews with participants of PB implementation process in 

São Luís – MA.  

 

 

Key words: Participatory Budget; Public Budget; Public Administration; Participatory 

Democracy; Social Participation. 
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1 INTRODUÇÃO 

Neste trabalho buscamos avaliar as características e os resultados das 

experiências de implantação de um modelo de gestão pública e inovador e bastante 

difundido no Brasil nas últimas décadas, o Orçamento Participativo (OP). 

Esse fenômeno surge no final da década de 1980 como com seqüência de um 

processo de redemocratização também observado em outros países da América 

Latina e do leste europeu e, como destaca Sousa (2001, p.84) “tem como objetivo 

aumentar a participação da sociedade no processo decisório sobre políticas públicas 

(…) e promover a transparência e a responsabilidade dos governos e gestores 

públicos”. 

Segundo Wrampler (2004, p.1) 

O Orçamento Participativo (OP), uma das instituições mais 

inovadoras do Brasil, oferece aos cidadãos a oportunidade de 

se envolverem diretamente nas questões públicas, a esperança 

de justiça redistributiva e a possibilidade de reforma do 

processo de tomada de decisão nos municípios e nos estados 

brasileiros. 

Apesar de não possuir um modelo institucional padronizado, o OP compartilha, 

em suas diversas manifestações, do objetivo de estimular a participação direta dos 

cidadãos no processo orçamentário na esfera da administração municipal por meio 

de um processo auto-regulatório, ou seja, por um processo deliberativo moldado 

pelos próprios participantes. Avritzer (2004, p.4) observa ainda que o Orçamento 

Participativo busca “reverter prioridades na distribuição de recursos públicos em 

nível local através da fórmula técnica (…) de determinação de prioridades 

orçamentárias que privilegie os setores mais carentes da população”. 

No presente estudo, o foco recai especificamente sobre o caso de São Luís – 

MA, cidade onde esse modelo administrativo foi implantado no início dos anos 2000, 

e procuraremos caracterizar os motivos que levaram os gestores públicos daquela 

capital a abandonarem o OP como ferramenta de gestão. 
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1.1 Formulação do problema 

O Orçamento Participativo tem sido constantemente introduzido no debate 

teórico de temas como democracia e sociedade civil e tem recebido críticas positivas 

por pesquisadores e por seus participantes.  

Embora não haja ainda padrões de avaliação de resultados bem definidos e 

não seja simples fazer uma comparação direta entre as cidades onde o OP foi 

implantado, a análise de estudos de casos realizadas até agora parecem apontar 

para o avanço nas questões sociais na medida em que este instrumento fortalece e 

amplia os limites da democracia local. Os exemplos mais representativos desse 

sucesso são as cidades de Porto Alegre e Belo Horizonte, onde a literatura sobre o 

assunto indica que houve significativa melhoria no processo orçamentário e de 

distribuição dos recursos públicos ao longo de mais de vinte anos de Orçamento 

Participativo. 

Todavia, há casos em que esse sucesso parece não ter sido atingido. Como 

mostram os estudos de caso, em certas cidades onde o OP foi instituído os 

indicadores sociais e econômicos não parecem ter apresentado avanços 

correlacionados a essa nova ferramenta de administração pública. 

O ponto de partida dessa investigação é a busca pelos elementos que possam 

explicar os porquês da ampla variação de resultados nos mais de cem municípios 

brasileiros onde o OP foi adotado e, em especial, em São Luís – MA, onde o projeto 

perdurou por pouco tempo. 

Buscamos, desta forma, encontrar solução ao seguinte questionamento: Quais 

foram os fatores que contribuíram para o fracasso na implementação do orçamento 

participativo na cidade de São Luís – MA.  

1.2 Objetivo geral  

Tendo como parâmetros a problemática da variação de resultados na adoção 

do Orçamento Participativo como ferramenta de administração pública, 
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procuraremos, neste projeto de pesquisa, identificar as razões para o insucesso no 

caso da cidade de São Luís – MA.  

1.3 Objetivos específicos  

 A fim de atingir o objetivo proposto, estruturaremos esse estudo em torno de 

algumas questões específicas, quais sejam: 

 a) Explicar em que consiste o OP e quais seus elementos constitutivos.  

 b) Analisar o grau de compromisso político do governo municipal com o 

programa OP. 

 c) Analisar o papel exercido pela sociedade civil durante a fase de implantação. 

 d) Estabelecer parâmetros que permitam avaliar os resultados do OP. 

 d) Enumerar as causas de uma ampla variação nos resultados nas cidades 

onde foi implantado. 

 e) Avaliar as contribuições do OP para o processo democrático.  

1.4 Justificativa  

 A escolha do tema em questão justifica-se pela necessidade de trazer para o 

debate teórico as contribuições e implicações que uma ferramenta de gestão pública 

baseada na participação popular direta, como o Orçamento Participativo, pode 

revelar para a o processo democrático, em especial num momento histórico em que 

a legitimidade dos gestores públicos tem sido bastante refutada. 

 Conforme Minghelli (2004, p.7) esse debate encontra motivação “na 

necessidade de identificar novos espaços públicos, capazes de superar as 

limitações impostas pela matriz liberal, de forma a estabelecer um novo centro 

decisório para a orientação de políticas públicas, caracterizando-se como um 

instrumento de formação de cidadania”.  
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 Dias (2001, p.), ao avaliar o OP conclui que “ao objetivo de ampliar a 

accountability do governo soma-se a escolha de priorizar determinados segmentos 

da população, o que resulta em um tipo de resposta direcionado ao macro objetivo 

de compensar através do Estado, as desigualdades engendradas pelo capitalismo”. 

 A importância desse diagnóstico repousa, portanto, na possibilidade de 

subsidiar administradores públicos no caminho de encontrar novas ferramentas de 

gestão alinhadas ao debate democrático e que viabilizem uma gestão mais eficiente. 

 Dessa forma, esperamos que este trabalho de pesquisa contribua para o 

debate democrático na medida em que aponte caminhos novos na gestão pública na 

busca por uma distribuição mais justa dos recursos e ajude a estender os limites da 

discussão sobre a participação direta dos cidadãos no processo decisório político. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Orçamento Participativo e a teoria democrática 

Com o advento do Orçamento Participativo, o modelo tradicional de 

representação democrática, marcado pela burocracia e pela presença da figura do 

vereador como elo entre o orçamento e a comunidade, passa por uma drástica 

transformação.  

A sociedade tem agora a possibilidade de participar diretamente no debate 

sobre o destino dos recursos públicos e isso causa uma aparente crise de 

legitimidade no aparelho democrático do Estado, impregnado pelas barganhas 

políticas e pelo jogo de influência que afasta os cidadãos das questões públicas. 

Todavia, ao passo que gerou certos descontentamentos, dadas a revolução que 

causou na estrutura da administração pública, esse movimento também trouxe à 

tona novas discussões sobre a dualidade entre a democracia direta e a indireta e 

sobre novas possibilidades de promoção da democracia. 

O OP adquiriu, dessa forma, relevância no âmbito da teoria democrática em 

debates de temas como as relações entre a sociedade e a democracia, o desenho 

institucional e o aprofundamento da própria democracia (Avritzer, 2003) relevados 

nos trabalhos de teóricos como Wampler, Avritzer, Navarro, Baierle, Silva, Nylen, 

Abers, Fung, Lunchmann, Santos, Wright e Baiocc. 

Souza (2001) acrescenta que o Orçamento Participativo combina a democracia 

direta com a representativa e que esta é uma conquista que deve ser preservada. 

Afirma ainda que é preciso combinar o modelo de eleição periódica de 

representantes com outros que permitam ao cidadão não só participar da gestão 

pública, mas também controlar o Estado. Avritzer (2003) também expõe seu 

posicionamento ao resumir que o OP é uma forma de rebalancear a articulação 

entre a democracia representativa e a participativa. 

Dessa forma, fica claro que o Orçamento Participativo representa um grande 

passo no sentido do aperfeiçoamento político na medida em que se coloca como 

uma tentativa de correção das debilidades do modelo tradicional de democracia. 
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2.2 Caracterização do Orçamento Participativo 

O Orçamento Participativo é um instrumento de gestão pública que, 

inicialmente, foi utilizado como mecanismo de controle do poder legislativo sobre o 

executivo e evoluiu passando a assumir a forma de um organismo responsável pela 

aplicação dos recursos públicos. 

  Ao longo de duas décadas após sua implementação, o Orçamento 

Participativo foi alvo de discussão de diversos teóricos que tentaram compreender o 

seu papel dentro da democracia. Para Fedozzi, por exemplo, o Orçamento 

Participativo 

Sintetiza, em grande parte, a normatização da cidadania, pois expressa os 

direitos e os deveres que nascem da reciprocidade entre governantes e 

governados e das relações entre poderes representativos do Estado 

(Executivo, Legislativo e Judiciário). Por isso ele traduz como se dá e de 

onde provem a produção do fundo público (política de receitas), e de que 

forma esse produto social é apropriado ou distribuído na sociedade (por 

meio do perfil das despesas), configurando, assim, uma das expressões 

universais do moderno contrato social. Por essas razões, o Orçamento é 

considerado o núcleo duro do planejamento governamental e se insere no 

chamado campo das chamadas decisões políticas fundamentais da gestão 

do Estado e da Sociedade, embora não esgote o leque das decisões 

importantes que afetem a vida social, em nível local, regional ou nacional. 

(2001, p. 144)  

Para Lüchman (2003) o Orçamento Participativo consiste na mais inovadora 

experiência de participação da população na discussão do orçamento público e para 

Brian Wrampler (2004) ele oferece aos cidadãos a oportunidade de se envolverem 

diretamente nas questões públicas, promove esperança de justiça redistributiva e a 

possibilidade de reforma do processo de tomada de decisão por parte dos 

governantes. 

 

Apesar das múltiplas visões a respeito deste tema, é recorrente avaliá-lo como 

uma experiência positiva no âmbito da democracia. Embora alguns autores o 

rotulem mero discurso retórico ou que seus benefícios limitem-se a fatores 

instrumentais, ou seja, aumento da efetividade da política pública, promoção do 

consenso sobre as ações governamentais e acesso a informações detalhadas sobre 
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as necessidades reais dos cidadãos comuns (Abers, 2000) pelo menos em um 

aspecto parece haver consenso: o de que o Orçamento Participativo contribui para o 

que se poderia chamar de “Empoderamento” dos cidadãos na medida em que esses 

podem ganhar “voz ativa” e influenciar em questões que os afetam diretamente. 

Souza (2002) resume que, tanto na literatura nacional quanto internacional, o 

OP tem sido visto como um instrumento de promoção do “bom governo” ou “boa 

governança urbana”.  

 

2.3 Orçamento público 

O Orçamento público pode ser entendido como um instrumento de 

planejamento do poder público que, por meio de uma lei elaborada pelo executivo e 

posteriormente aprovada pelo legislativo, estabelece previsões de receita e despesa 

para um período financeiro de um ano. 

Trata-se, portanto, de uma ferramenta da mais alta relevância que reflete 

decisões políticas em um processo que visa estabelecer ações prioritárias para o 

atendimento das demandas da sociedade face à escassez de recursos (Santos, 

2004). A lei federal 4.320/64 determina que a lei orçamentária deva conter a 

discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica e 

financeira além do programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios da 

unidade, universalidade e anualidade. 

O Orçamento é, portanto, um processo dinâmico e flexível que busca adequar 

o fluxo de entrada de caixa com o de saídas de modo a garantir o equilíbrio nas 

contas e, consequentemente, viabilizar a execução dos projetos de interesse da 

administração pública. Cabe ainda ressaltar que o plano orçamentário aprovado não 

é impositivo mas sim autorizativo. Neto (2008) explica que o fato de uma despesa 

constar no orçamento não significa ser obrigatória sua execução mas que o gestor 

terá o recurso à disposição e poderá, dependendo de sua conveniência, executá-lo 

ou não. 

No tocante à estruturação, a Constituição Federal define que o Orçamento 

Público é na verdade o desdobramento de três Leis distintas: o Plano Plurianual 

(PPA); a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  
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A primeira constitui-se no planejamento orçamentário para empreendimentos 

que tenham duração contínua ou cujos prazos excedam um ano. É, portanto um 

planejamento de escala mais geral. Já a LDO apresenta o planejamento estratégico 

de ações que devam ser implementadas ao longo do período de um ano e serve 

como parâmetro para a elaboração do plano de ações específicas, a LOA.  

Esta última pode ser considerada o orçamento propriamente dito, pois em sua 

redação são descritas as origens dos recursos e são detalhadas as obras que serão 

executadas no próximo ano fiscal.    

2.4 O Orçamento Participativo no Brasil 

O Orçamento Participativo tem se consolidado no contexto histórico brasileiro e 

vem sendo exercido ora como fator de resistência, ora como uma bandeira de 

promoção política e partidária ou ainda como mecanismo de aperfeiçoamento da 

administração pública. 

Embora o OP seja uma experiência inovadora e criativa, sua origem não se 

deu de forma espontânea, mas como o resultado da evolução dos movimentos 

sociais ocorridos a partir da década de 1970. Nesse período o conceito de cidadania 

passou a estar mais claro na mente dos cidadãos e então se passou a buscar novas 

alternativas de gestão que viessem a suprir as carências dos cidadãos quanto as 

suas condições de vida. Gonh (1997) assinala que a construção de uma nova 

sociedade civil a partir de 1970 é o efeito propiciado pelas lutas sociais que 

reivindicaram direitos e espaços de participação social e a busca de cidadania. 

A cronologia de implementação do Orçamento Participativo no Brasil se divide 

didaticamente em três períodos (Pires, 2001).  

O primeiro acontece no final da década de 1970, ainda sob o regime da 

ditadura militar nas cidades de Lages (SC), Boa Esperança (ES) e Recife (PE). 

Nesse primeiro estágio os gestores municipais tentaram introduzir um modelo de 

governo que contava com a participação popular para se chegar à resolução dos 

principais problemas da cidade. Essa participação implicava, por exemplo, na 

realização de reuniões que definiriam as prioridades no calçamento das ruas, na 

construção de escolas, hospitais e residências populares. 
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O segundo período ocorre a partir de 1983 quando o PT estabeleceu diretrizes 

para uma gestão democrática do orçamento a ser utilizado nos municípios sob 

administração petista. Nessa fase destacam-se as experiências nas cidades de São 

Paulo (SP), Santos (SP), Santo André (SP), Vitória (ES), Angra dos Reis (RJ) e 

aquele que, ainda hoje, é considerado o caso mais representativo, o de Porto Alegre 

(RS). Esta última cidade talvez tenha tido o associativismo comunitário mais 

organizado e menos clientelista, pois a FRACAB (Federação das Associações 

Comunitárias) antecipou características do associativismo comunitário do período da 

redemocratização (Silva, 2001). Avritzer chega a afirmar que a introdução do OP em 

Porto Alegre no ano de 1990 pelo governo de Olívio Dutra marca um divisor de 

águas em relação às políticas participativas no Brasil já que nenhuma outra cidade 

abraçou tão rapidamente e tão amplamente a idéia de participação. 

Já a terceira fase marca a consolidação desse modelo e a ampliação de sua 

utilização por outros partidos políticos que não o PT. A partir da década de 1990 

diversas cidades interessadas na melhoria da gestão dos recursos públicos 

incorporaram o OP como ferramenta de gestão o que fez com que este alcançasse 

representação em municípios de todas as regiões brasileiras. 

2.5 Orçamento Participativo em São Luís 

Em São Luís os primeiros movimentos sociais de caráter social reivindicatório 

foram representados pelas associações de bairro. Tais associações surgiram de 

forma espontânea no seio das classes sociais menos assistidas pelo Estado e que, 

a partir da busca por melhorias nas suas condições de vida, foram buscar na 

coletividade a força necessária para lutar por seus objetivos comuns.  

A princípio, esse movimento consistia em reuniões, realizadas geralmente nos 

bairros mais periféricos, que objetivavam discutir temas referentes aos problemas 

presentes nessas comunidades. As necessidades imediatas, como esgoto, coleta de 

lixo e pavimentação, por exemplo, eram as mais levantadas e as mais reivindicadas 

perante o poder público. 

Conforme Neto (2008), já na década de 1960 foram organizados os primeiros 

congressos comunitários em São Luís, os quais contavam com a presença de 
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diversas uniões de moradores da capital maranhense. Esses congressos foram 

gradativamente ampliando sua importância e abrangência e nos anos seguintes 

chegaram a contar com a colaboração de entidades como a Companhia Energética 

do Maranhão (CEMAR), Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Secretaria 

Municipal de Saúde (SEMUS) e do próprio Governo do Estado para sua realização. 

Assim, na década de 1980 os movimentos comunitários, antes discriminados pelos 

governos, passam a ser encarados como estratégicos na medida em que permitiram 

uma maior integração e proximidade entre o Estado e os cidadãos no âmbito do 

debate sobre a priorização das ações públicas. 

Em 1996, sob influência das experiências bem sucedidas nos Estados do Rio 

Grande do Sul e Minas Gerais, o então prefeito da cidade, afiliado ao PDT e 

coligado ao PT, discute com lideranças políticas sobre novas alternativas de 

modelos de gestão e acaba por propor a implementação do OP em São Luís, o que 

ocorre no ano de 1997. No ano seguinte foi criada a Secretaria Extraordinária de 

Orçamento Participativo (SEMOP), e este órgão passa a ser o responsável pelas 

diretrizes do Orçamento Participativo buscando coordenar e organizar a prioridades 

escolhidas pela sociedade. 

2.6 Variáveis consideradas para a avaliação dos resultados do OP 

A implantação do Orçamento Participativo deu-se em mais de cem municípios 

brasileiros e os resultados obtidos foram os mais variados. A dificuldade repousa 

exatamente em estabelecer parâmetros que permitam avaliar tais resultados e 

compará-los aos de outras cidades também envolvidas com o OP. 

O objetivo desta pesquisa é analisar o caso da cidade de São Luís, em que o 

Orçamento Participativo foi adotado em 1997, e enumerar possíveis causas que 

culminaram com a desistência, por parte da administração pública, em continuar 

usando essa ferramenta de gestão. Para isso, tornou-se necessário estabelecer 

parâmetros que padronizem os critérios de avaliação e que permitam a comparação 

dos resultados com os demais municípios que adotaram o OP.  

Para Wampler (2002) as críticas ao modelo devem partir de três questões: (1) 

O OP produz efeitos democratizantes nas políticas locais, ou seja, ela realmente 
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representa um modo real de tomada de decisão que permite deliberação e 

negociação? (2) O OP pode ser relacionado à racionalização da administração local 

em aspectos como transparência e saúde financeira? (3) Tem-se obtido justiça 

redistributiva, ou seja, distribuição mais equitativa dos recursos financeiros de modo 

a favorecer todas as classes sociais? 

Ribeiro e Grazia (2003) estabelecem os seguintes aspectos relacionados às 

experiências nos municípios brasileiros: (1) formas de coordenação e vinculação 

institucional; (2) configuração das arenas políticas ou instâncias participativas; (3) 

elementos da dinâmica participativa nas arenas políticas do OP; (4) divulgação do 

OP e das decisões tomadas nesse processo; (5) inclusão do OP no corpo das leis e 

em normas que orientam a administração pública e a vida política local; (6) impacto 

do OP no orçamento municipal; (7) mudanças provocadas na administração. 

Já para Avritzer (2002), devem ser levadas em conta seis variáveis: (1) o 

tamanho; (2) a densidade associativa; (3) o contexto populacional; (4) a vontade 

política; (5) o desenho específico do OP; (6) capacidade financeira do município.  

Neste trabalho, selecionamos cinco variáveis dentre as que a literatura sobre o 

tema nos apresentou. São estas: (1) participação social e tradição associativa; 

(2) compromisso governamental; (3) desenho institucional; (4) capacidade de 

investimento; (5) tempo de duração. 

A escolha desses parâmetros se deu em função da necessidade de se 

comparar os resultados desta pesquisa com os de outros casos brasileiros e 

também por serem estes os aspectos mais predominantemente discutidos em outros 

estudos de caso. 

2.6.1 Participação social e tradição associativa 

 Esse tópico analisa a existência de movimentos de caráter democrático 

anteriores ao Orçamento participativo. Autores como Silva (2003) e Fedozzi (1999) 

afirmam que a existência de uma rede associativa densa justificariam uma maior 

participação na gestão pública e uma sociedade civil forte e organizada seria uma 

condição imprescindível para o sucesso do OP. 
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Como justificativa para esse argumento Avritzer (2002) destaca a experiência 

de da cidade de Porto Alegre e Belo Horizonte, na qual o forte associativismo 

comunitário facilitou o efeito democratizante proposto pelo Orçamento Participativo.  

Abers (2000) e Baiocc (2002) também fazem afirmações no mesmo sentido, 

apontando em seus estudos que a participação da sociedade é maior em cidades 

onde existe tradição associativismo comunitário.  

Podemos então inferir que os cidadãos comuns desempenham papel 

importante na determinação dos resultados haja vista que uma alta participação 

popular implica em maior pressão sobre o poder público para repassar recursos para 

o OP (Wampler, p.73).  

2.6.2 Compromisso governamental 

O papel da administração pública parece se outro aspecto de extrema 

relevância no processo democrático e em especial na de institucionalização do OP. 

Parece claro que a participação apropriada e o comprometimento por parte do 

ente governamental pode ser decisivo na medida em que este detém o poder 

econômico e dependerá dele a efetivação das estratégias acordadas no processo 

participativo. Nesse sentido, a atuação do gestor público, por influir na configuração 

do contexto político-ideológico no qual se dá a construção da participação, pode-se 

colocar como mais um obstáculo ou como um estímulo, dependendo dos agentes 

que integram o governo (Nilo Neto, 2008).  

Wampler destaca que 

O apoio que a administração oferece para o OP é parte integral do seu 

sucesso. O compromisso político de um governo é uma condição necessária 

para um resultado bem sucedido. (...) A administração tem que iniciar e 

gerenciar uma nova experiência participativa que consome tempo e, não 

necessariamente, oferece benefícios públicos e eleitorais de curto prazo. A 

administração tem de estar disposta a gastar tempo, energia e recursos para 

reformar o processo através do qual os cidadãos fazem suas demandas, o 

processo através do qual os burocratas tomam decisões e o processo 

através do qual os representantes eleitos (vereadores e/ou deputados 

estaduais) estão acostumados a apresentarem suas demandas para o 

sistema político (2002, p. 71).  
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Portanto, podemos concluir que o estímulo à participação popular depende 

diretamente da capacidade do poder público de coordenar o processo participativo 

e, especialmente, mostrar resultados práticos por meio da execução das obras 

definidas nas reuniões. 

2.6.3 Desenho Institucional 

Outra variável que parece relevante para o sucesso nas experiências do 

Orçamento Participativo no Brasil é o desenho institucional. Esse item faz referência 

à estruturação e modelagem dada ao processo e indica a abrangência de atuação 

do gestor. 

A bibliografia sobre o OP (Avritzer, 2003; Wampler 2003; Silva, 2003; 

Lüchmann, 2002; Pires, 2001) aponta para alguns critérios que devem se 

considerados no desenho do Orçamento Participativo: 

- Base geográfica: refere-se a como é feita a divisão do território da cidade em 

regiões afins de modo a criar núcleos regionalizados. Nesse caso, deve haver 

cuidado para que essas áreas não sejam tão pequenas que comprometam a sua 

representatividade e nem tão extensas que desestimulem a participação popular.  

- Escolha de conselheiros e delegados: o processo de votação e a duração do 

mandato de líderes podem servir como fator de estímulo na medida em que 

promovam a constante renovação do quadro de representantes. 

- Espaços e instâncias para deliberação: dizem respeito à determinação de 

frequências e locais para reuniões deliberativas e de conselho. A tradição aponta 

para o sucesso de organizações pautadas na auto-regulação e na soberania das 

decisões tomadas pela sociedade. 

- Distribuição de recursos: ponto crucial dentro do OP e está ligado aos critérios 

para a priorização de obras e recursos financeiros. Nesse aspecto, devem ser 

evitadas as práticas comuns de clientelismo e de influência política prevalecendo, 

nesse caso, as experiências que conseguiram manter maior nível de transparência. 
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2.6.4 Capacidade de investimento 

Outro fator considerado essencial ao sucesso do OP é a capacidade financeira 

do município.  

A habilidade do gestor em executar os projetos solicitados nas reuniões do 

Orçamento será de vital importância para que o processo consolide-se como um 

verdadeiro processo decisório por parte da população e garanta credibilidade. 

Se por outro lado a administração não dispuser de recursos suficientes, todo o 

processo estará comprometido e tenderá a ser visto como mera simulação política e 

não como efetivo instrumento de gestão, desestimulando assim seus participantes. 

Wampler (2003) resume que se existirem recursos disponíveis e os cidadãos 

decidirem de fato a alocação de recursos é provável que o OP se torne uma 

alternativa importante de tomada de decisão. E assinala ainda que 

A capacidade de investir recursos é central para criar as condições através 

dos quais os cidadãos se tornarão os tomadores de decisão, para ajudar a 

conformar seus dos seus bairros e do município em geral. (2003, p. 75).  

2.6.5 O Tempo de duração 

Um último aspecto a ser considerado na análise do OP é o tempo de duração 

do projeto.  

Segundo Wampler (2003) o que se percebe dos casos brasileiros é que quanto 

mais tempo o Orçamento Participativo tiver maior a probabilidade de seus resultados 

serem positivos para a democracia, na redistribuição de recursos e para a 

racionalização da administração.  

Os primeiros anos são mais complicados, pois os processos ainda não estão 

totalmente maduros e as rotinas ainda não foram internalizadas. Além disso, os 

resultados imediatos costumam ser fracos, como aconteceu no caso de Porto Alegre 

onde só depois de cerca de quatro anos o OP conseguiu resultados satisfatórios.  

Wampler (2003) conclui dizendo que se o Orçamento Participativo estiver 

ganhando gradualmente recursos e apoio político, é possível afirmar que seu 

impacto será mais forte depois de certo tempo. 
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3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

3.1 Tipo e descrição geral da pesquisa 

A presente pesquisa analisou um fenômeno ocorrido em diversas 

administrações públicas brasileiras e em diversos países que consiste em um novo 

modelo democrático de gestão pública baseado na participação direta dos cidadãos, 

o Orçamento Participativo. 

Para tal, apresentamos um estudo do caso da cidade de São Luís - MA e por 

meio de uma pesquisa de campo procuramos explicar de que forma o Orçamento 

Participativo manifestou-se naquela capital e quais as razões para a descontinuação 

do projeto por parte das autoridades políticas ludovicenses. 

Para podermos compreender as causas da ocorrência desse fenômeno e suas 

implicações, exploramos a teoria democrática e traçamos um paralelo entre os 

tradicionais sistemas de gestão pública e o modelo de gestão participativa.   

Outras variáveis analisadas foram o desenho institucional, a capacidade 

financeira dos entes públicos, o compromisso governamental, a tradição participativa 

nas cidades onde ocorreu assim como o papel da sociedade civil nesse processo de 

busca do bem estar social.  

Dessa forma, poderemos classificar essa pesquisa causal como de caráter 

eminentemente explicativo e cujas variáveis possuem natureza qualitativa. 

3.2 Caracterização da organização, setor ou área do objeto de 
estudo 

O Orçamento Participativo teve origem, em nível nacional, na cidade de Porto 

Alegre – RS no final dos anos 80 sob a batuta do Partido dos Trabalhadores (PT) 
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como fruto de um programa de governo que previa a implantação de instrumentos 

de gestão mais participativa e que fortalecessem a democracia. 

Em São Luís – MA o OP foi adotado em 1997, também sob a liderança de uma 

coligação composta pelo PT, e buscava reproduzir o mesmo sucesso do caso 

gaúcho na sua administração municipal.  

A cidade foi dividida em micro-regiões e foi criada uma secretaria específica 

para tratar dos assuntos relacionados ao Orçamento Participativo. O modelo previa 

plenárias para eleição de delegados e conselheiros, para deliberação de prioridade 

de investimento de recursos públicos e audiências públicas com o prefeito ou seu 

representante para prestação de contas relativas às propostas orçamentárias. 

Contudo, após cinco anos de atividades, o projeto foi descontinuado e as 

reuniões para deliberação popular foram suspensas no ano de 2002, sendo que o 

orçamento voltou a ser votado apenas no âmbito interno da câmara municipal. 

3.3 Participantes do estudo 

Por tratar-se de um estudo qualitativo, este trabalho de pesquisa procurou 

diagnosticar o problema de pesquisa levando em consideração, além dos dados 

obtidos mediante pesquisa bibliográfica, a percepção dos sujeitos envolvidos com o 

processo. 

Sendo assim, para o estudo do OP de São Luís, levantamos as informações 

necessárias junto aos membros da administração municipal. Conversamos 

pessoalmente com o diretor da Secretaria Extraordinária de Orçamento Participativo 

(SEMOP) da atual administração e entrevistamos por telefone o coordenador do OP 

no ano de 1998, ano da criação do referido órgão. Além disso, mantivemos diálogo 

com secretários, vereadores, assessores políticos e outros colaboradores que 

estiveram diretamente envolvidos quando da implantação do referido projeto na 

capital maranhense. 

Agendamos visitas e realizamos entrevistas com três cidadãos que 

participaram das primeiras assembleias consultivas e deliberativas do Orçamento 

Participativo ocorridas no ano de 1998 e que foram eleitos delegados ou 

conselheiros por meio de voto direto da população. 
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Para subsidiar a pesquisa, consultamos também três acadêmicos de 

Administração que produziram trabalhos relacionados ao Orçamento e que nos 

cederam materiais e concederam entrevistas. Destes trabalhos, dois foram 

monografias de final de curso defendidas na Universidade Estadual do Maranhão e 

um foi dissertação de mestrado defendida na Universidade Federal do Maranhão. 

Por fim, realizamos ainda entrevista com o atual coordenador da Secretaria 

Extraordinária do Orçamento Participativo (SEMOP). 

3.4 Instrumento de pesquisa e coleta de dados 

As técnicas de coleta de dados utilizadas nessa pesquisa foram, basicamente, 

a pesquisa bibliográfica, a análise documental e a\entrevista.  

Segundo MINAYO (1996) a entrevista permite que “sejam obtidos dados de 

natureza quantitativa e qualitativa (...) e apresenta como vantagem a possibilidade 

de ser realizada com todos os segmentos da população, incluindo os analfabetos; 

permite analisar atitudes, comportamentos, reações e gestos; os dados podem ser 

analisados de forma qualitativa e quantitativa e dá maior flexibilidade ao 

entrevistador”. Dessa forma, decidimos por aplicar aos participantes entrevistas 

semiestruturadas, ou seja, que possuíssem roteiro prévio, contudo sem necessidade 

de segui-lo rigidamente. 

Em relação à coleta de dados e documentos, coletamos os dados primários 

junto ao arquivo da Secretaria Municipal de Orçamento Participativo (SEMOP), ao 

Núcleo Maranhense de Plano Municipal Participativo (NMPDP) e à Secretaria 

Municipal de Administração (SEMAD) ao passo que os dados secundários foram 

obtidos através de acesso via Internet aos sítios do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e 

Confederação Nacional dos Municípios (CIM). 

Pesquisamos ainda nos endereços eletrônicos da rede brasileira de Orçamento 

Participativo (redeoprasil), no portal eletrônico de periódicos da Scientific Eletronic 

Library On Line (Scielo) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). 
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3.5 Procedimento de análise de dados 

Por fim, para processar os dados obtidos utilizamos as técnicas da análise de 

conteúdo e de análise documental.  

Para Richardson (1998) a análise de conteúdo procura compreender um 

discurso, aprofundar suas características gramaticais e extrair seus momentos mais 

importantes. Outra característica dessa técnica é tornar possível a identificação da 

frequência dos fenômenos e a relações entre eles (Roesch, 1999).  

Em relação à análise documental ela foi útil quando do processo de 

investigação e interpretação dos documentos obtidos na pesquisa bibliográfica e 

juntos aos órgãos governamentais pesquisados, tais como tabelas, gráficos e 

planilhas. 

Julgamos serem essas as técnicas mais adequadas para a finalidade a que 

nos propusemos, ou seja, identificar as relações ocorridas na implementação do 

Orçamento Participativo, aprofundar o conhecimento sobre o assunto e, assim, gerar 

conhecimentos cientificamente validados que permitam uma interpretação mais 

ampliada da realidade. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A fim de atingir o objetivo proposto por esse trabalho lançamos mão da 

bibliografia sobre o tema e procuramos estabelecer critérios que nos permitissem 

analisar o problema de pesquisa e comparar os seus resultados com o de outros 

trabalhos já publicados. 

Para tanto, resolvemos escolher cinco aspectos comumente aceitos pela 

literatura e, a partir daí, procurar encontrar os motivos do abandono do OP como 

política de governo por parte da administração de São Luís alguns anos após a sua 

adoção na administração municipal. Esses aspectos são (1) a participação social e 

tradição associativa; (2) o compromisso governamental; (3) o desenho institucional; 

(4) a capacidade financeira e (5) o tempo de duração. 

Em relação à participação social e tradição associativa o que se percebe é 

que a cidade de São Luís já desde a década de 1960 contava com associações de 

moradores e organizações sociais de caráter reivindicativo. Sabe-se, pelo estudo da 

história política da cidade, que também já na década de 1980 as práticas 

associativas foram sendo inseridas na estratégia política do governo e estratégias 

que buscavam criar mecanismos de diálogo entre o gestor e a comunidade foram 

desenvolvidas.  

Neto (2008) exemplifica esse processo com a criação da Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento Social Comunitário e do Trabalho (SEDESCT), uma instituição 

responsável pela gestão de recursos voltados à área social e de assistência. Tinha o 

propósito de manter um diálogo estreito e permanente entre o governo e as 

entidades comunitárias no sentido de garantir a execução de serviços e 

empreendimentos de interesse da população. 

Portanto, a capital maranhense possui forte tradição associativa e os 

mecanismos de reivindicação popular estão presentes na cidade há varias décadas . 

Sobre o aspecto compromisso governamental o que se pode perceber é que 

o OP contou inicialmente com forte apoio da administração pública, o que pode ser 

percebido pela ampla mobilização do governo no sentido dar ampla divulgação e 

promover extenso debate sobre o novo projeto. 

Apoiando-se no avanço social conseguido em outras administrações no Brasil 

a prefeitura de São Luís propôs a criação do OP e, assim, foi sancionada pelo então 
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prefeito Jackson Lago (PDT) em 29 de maio de 1998 a lei municipal 3.707 que 

criava a Secretaria Extraordinária Municipal do Orçamento Participativo, cujo 

orçamento inicial disponível para implantação e manutenção era de R$ 800,000,00 

(oitocentos mil reais). A criação dessa secretaria representava a consolidação dos 

princípios políticos da coligação partidária à qual o prefeito pertencia que pregava: 

participação popular, transparência administrativa e prioridades populares. 

Contudo, desentendimentos políticos e administrativos motivaram diversas 

mudanças na liderança do movimento durante os quatro primeiros anos e após a 

transição de partidos nas eleições de 2002 ficou perceptivo certo desintusiasmo na 

gestão do OP por parte da nova administração. Em sua entrevista, Pavão Filho 

assinala que 

Quando surgiu a ideia do Orçamento participativo em São Luís houve 

euforia (...) todavia, depois da renúncia do prefeito Jackson Lago houve, na 

verdade, um esfriamento, não houve continuidade. A princípio aconteceu 

uma explosão de entusiasmo e a demanda foi tão grande que logo depois 

não houve uma resposta apropriada para a demanda.  

Outra característica negativa destacada pelo entrevistado foi a informalidade 

com que foi conduzido o processo de eleição dos participantes. Já que não havia 

previsão legal sobre o modelo eletivo, os conselheiros e delegados foram eleitos por 

voto direto da população em plenárias realizadas nos bairros para mandatos de dois 

anos. Todavia, após o final desse mandato não foram realizadas novas eleições. 

Esta última opinião é compartilhada pelo senhor Evandro Santos1. Este 

declarou em entrevista que além de organização faltou também estrutura 

administrativa, física e logística para a promoção da participação efetiva da 

comunidade além de mais transparência na demonstração de resultados. 

Percebemos por fim que a implementação do OP em São Luís teve bastante 

apoio popular e foi tema de amplo debate político e social. Contudo no decorrer do 

processo foi sentida a crescente ausência de vontade política em dar continuidade 

ao projeto. 

Com relação ao desenho institucional o formato adotado em São Luís foi 

replicado daquele utilizado na cidade de Brasília (DF). Tal modelo funcionava com a 

seguinte hierarquia: assembleia geral; conselho; delegados e Comissão de 

Acompanhamento de Licitação e Obras (CALO).  
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A cidade foi dividida em regionais e sub-regionais onde cada setor deveria 

eleger seus delegados e estes, por conseguinte, deveriam eleger seu conselheiros. 

As assembleias eram realizadas periodicamente em cada bairro e os participantes 

eram consultados a respeito da prioridade das obras. 

As críticas ao modelo repousaram principalmente no caráter consultivo e não 

deliberativo das reuniões com a comunidade. Os cidadãos na verdade votavam 

sobre obras previamente determinadas já que o orçamento era limitado. 

Nilo Cruz2 salientou duas outras falhas: primeiramente a ausência de um 

modelo claro de priorização de empreendimento e depois a falta aprimoramento no 

controle das ações. A primeira faz menção ao conturbado processo de votação, no 

qual não havia critérios pré-estabelecidos que determinassem a ordem ou a 

priorização de certas demandas. Já a segunda diz respeito à falta de um método 

organizado de controle do que se havia proposto e do que já se tinha feito; não havia 

registro, ata ou qualquer documento que permitisse o acompanhamento do trabalho 

realizado. 

Quanto à capacidade financeira o que se pode apreender dos poucos 

registros deixados é que o processo foi marcado por dificuldades. 

O OP teve seu orçamento inicial de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 

reduzido à metade no ano seguinte e no ano subsequente o valor orçado foi ainda 

menor (vide tabelas p.34). Além disso, o percentual de obras realizadas foi inferior 

ao de obras votadas, o que causou desestímulo e desacreditamento por parte da 

população. 

Um trecho da entrevista concedida a Neto (2008) resume a situação  

A prefeitura passava por uma situação financeira de saneamento do quadro 

de dívidas herdada da administração anterior (...). Portanto, no exercício de 

1997, os investimentos relevantes foram de caráter emergencial, voltados 

para a recuperação da malha viária e limpeza pública. Já no primeiro 

semestre do exercício de 1998, com as finanças razoavelmente equilibradas 

(...) o gestor resolveu, a meu ver por opção política, priorizar  outros 

investimentos em detrimento daquelas prioridades escolhidas nas 

assembleias populares realizadas em toda as regiões da cidade de São 

Luís. 

Podemos então perceber que a capacidade de investimento da prefeitura de 

São Luís era, a princípio, insuficiente para realizar as demandas da população. 
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Finalmente, em relação ao tempo de vida, a literatura parece apontar que 

experiências mais duradouras tem maiores chances de sucesso que aquelas que 

perduram por pouco tempo. 

Wampler (2002) discorre que quanto mais tempo o OP tiver, maior será sua 

probabilidade de apresentar impactos substantivos na democracia, na redistribuição 

de recursos e na racionalização da administração. 

Os estudos de caso mostram que os primeiros anos do OP são os mais difíceis 

e normalmente apresentam resultados tímidos no início; contudo, como no caso da 

cidade de Porto Alegre, após alguns anos os resultados positivos podem surgir. 

No caso de São Luís, o que a pesquisa mostrou foi que o OP ainda é um 

fenômeno novo e ainda pode, se devidamente estruturado, chegar a obter bons 

resultados de desempenho porém precisará de mais tempo pra isso. 

 

TABELA 01 

EVOLUÇÃO ORÇAMENTO SEMOP 

SÃO LUÍS - MA (1998 - 2007) 

  1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

ORÇADO 800.000,00 420.067,00 400.404,00 596.032,00 753.181,00 840.035,00 408.378,00 538.558,00 376.432,64 363.034,36 

REALIZADO 205.922,47 204.498,10 400.018,67 567.252,92 753.044,67 791.222,62 405.561,41 461.198,15 372.261,03 363.032,69 

% REALIZ. 25,74% 48,68% 99,90% 95,17% 99,98% 94,19% 99,31% 85,64% 98,89% 100,00% 

FONTE: FINBRA 1998-2007 OBTIDO NO SÍTIO DO TESOURO NACIONAL 

 
 
 

TABELA 02 

ORÇAMENTO SEMOP VERSUS ORÇAMENTO MUNICIPAL TOTAL 

SÃO LUÍS - MA (1998 - 2007) 

  1998 1999 2000 2001 2002 

SEMOP 205.922,47 204.498,10 400.018,67 567.252,92 753.044,67 

MUNICÍPIO 223.186.841,30 301.538.918,30 374.756.824,00 432.740.168,00 553.391.197,00 

SEMOP % 
0.09% 0,07% 0,11% 0,13% 0.14% 

MUNICÍPIO 

        2003 2004 2005 2006 2007 

SEMOP 791.222,62 405.561,41 461.198,15 372.261,03 363.032,69 

MUNICÍPIO 545.017.539,00 642.982.760,00 758.170.930,00 881.228.308,46 1.030.365.374,20 

SEMOP % 
0,15% 0,06% 0,06% 0,04% 0,04% 

MUNICÍPIO 

FONTE: FINBRA 1998-2007 OBTIDO NO SÍTIO DO TESOURO NACIONAL 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O Orçamento Participativo representa, sem dúvida, uma nova perspectiva 

dentro do debate democrático. Ao mesmo tempo em que integra elementos da 

democracia participativa e da representativa constitui-se um novo modelo de 

elaboração do orçamento que, ao contrário do padrão usual, permite interação do 

contribuinte de forma que este interfira ativamente na definição de prioridades 

sociais. 

Celina Souza (2003) sentencia que o OP é uma das poucas alternativas 

capazes de transformar os investimentos públicos de favores em direitos e diminuir o 

desequilíbrio do poder decisório. Wampler (2008, p 73) resume 

O OP é uma instituição que tem o potencial de aprofundar a democracia por 

meio do destaque dado à voz e ao voto dos cidadãos em debates públicos 

sobre o rumo das políticas públicas, o que sugere haver uma conexão entre 

renda crescente e demandas por maior participação dos cidadãos nos 

assuntos do Estado. 

Todavia, é pertinente salientar que, apesar de o OP ser visto “com bons olhos” 

ele possui limitações e seus resultados devem ser avaliados cautelosamente. No 

caso das experiências brasileiras, as muitas experiências ocorreram em contextos 

diversos e foram conduzidos de maneira particular. 

Partindo desse pressuposto, nesse trabalho nos propusemos a enumerar 

causas que justificassem o insucesso do caso do OP ludovicense. Para tal, 

selecionamos cinco parâmetros geralmente presentes em estudos de caso do 

Orçamento Participativo e, norteado por esses cinco variáveis, partimos rumo à 

resposta da questão proposta. 

Ao final da pesquisa chegamos aos seguintes resultados:  

(1) Com relação à tradição associativa, embora São Luís possuísse um 

histórico associativista, isso não ajudou a melhorar o desempenho nem os 

resultados do OP. 

(2) No que tange ao compromisso governamental, verificamos falta de 

organização e padronização; falta de estrutura física e administrativa; falta 

de transparência na demonstração dos resultados; ausência de vontade 

política em dar continuidade ao projeto. 
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(3) Sobre o desenho institucional a falhas foram o caráter apenas consultivo do 

OP; a ausência de um mecanismo de priorização bem definido bem como 

de uma ferramenta de controle do que se fez ou não. 

(4) A capacidade financeira mostrou-se insuficiente para responder às 

demandas sociais e, além disso, as obras escolhidas não foram, na maioria 

dos casos, efetivada. 

(5) Por último, com relação ao tempo de vida do OP em São Luís, a teoria 

considera o tempo de duração insuficiente para avaliar de forma mais 

concreta os seus resultados. 

 

Não obstante aos resultados negativos observados, o Orçamento Participativo 

ainda se constitui uma ferramenta de gestão válida que, num momento futuro, ainda 

poderá ser usada na capital maranhense. Para isso tornam-se necessários alguns 

ajustes de modo a eliminar os efeitos colaterais descritos nos cinco itens acima. 

Por fim, para que a administração pública atinja os resultados almejados ao 

lançar mão do Orçamento Participativo, quais sejam justiça redistributiva, 

transformação social e evolução no processo democrático, será necessário que o 

poder público aja de maneira ativa e priorize as ações de cunho essencialmente 

social. 
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APÊNDICES 

Apêndice A – Organograma do fluxo deliberativo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

1 – REUNIÃO DE SENSIBILIZAÇÃO: Realizada nos bairros e composta por 
moradores e líderes comunitários convocados pelas mídias de massa. 

6 – CONSELHO REGIONAL DO OP: Instância máxima, composta por 30 
membros, que define as prioridades que constarão na LDO e na PPA. 

2 – PLENÁRIA TEMÁTICA: Reuniões onde são discutidas as ações municipais 
nas áreas da saúde, educação, segurança, etc. 

3 – AUDIÊNCIA PÚBLICA: Realizada nas regionais contando com a presença 
do prefeito onde é definido o esboço da LDO e PPA. 

4 – PLENÁRIA MICROREGINAL: Realização de eleições para conselheiros e 
delegados por voto direto popular. 

5 – ASSEMBLÉIA GERAL REGIONAL: Eleição dos membros da Comissão de 
Acompanhamento de Licitação e Obras (CALOS). 
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ANEXOS 

Anexo A – Lei 3.707/1998 

Lei 3707/98 | Lei nº 3707 de 29 de maio de 1998 de São Luis 

CRIA A SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA MUNICIPAL DO ORÇAMENTO 

PARTICIPATIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO DE SÂO LUÌS, Capital do Estado do Maranhão, Faço saber a todos os seus 

habitantes que a Câmara Municipal de São Luís decreta e eu sanciono a seguinte Lei.  

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1º - Fica criada a Secretaria Extraordinária Municipal do Orçamento Participativo - 

SEMOP, órgão responsável pela coordenação da Política do direcionada para a integração 

popular na gestão pública municipal, proporcionando meios para que a comunidade defina, de 

forma organizada e democrática, suas prioridades para serem contempladas no orçamento.  

Art. 2º - Fica criado, na estrutura organizacional da Secretaria Extraordinária Municipal do 

Orçamento Participativo, um cargo de Secretario Municipal do Orçamento Participativo, 

símbolo DAS-1.  

 

CAPITULO II 

DA COMPETÊNCIA  

Art. 3º - Compete ao Secretário Extraordinário Municipal do Orçamento Participativo 

coordenar, dirigir, articular, supervisionar e acompanhar as prioridades solicitadas pela 

comunidade.  

CAPÍTULO III 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909394/art-1-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909375/art-2-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909351/art-3-da-lei-3707-98-sao-luis
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 4º - O Pessoal necessário para o apoio e funcionamento da Secretaria Extraordinária 

Municipal do Orçamento Participativo será utilizado com o remanejamento de servidores 

existentes no quadro de pessoal da administração municipal.  

Art. 5º - A Secretaria Extraordinária Municipal do Orçamento Participativo terá Regimento 

próprio aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar da data de publicação da presente Lei.  

Art. 6º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial de R$ 

800.000,00 (oitocentos mil reais) destinado a cobrir despesas com a implantação e 

funcionamento da Secretaria Extraordinária Municipal do Orçamento Participativo.  

Parágrafo Único - Os recursos para atender ao disposto no presente artigo são decorrentes da 

anulação de dotação orçamentária, nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964.  

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.  

 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÉRE, EM SÃO LUÍS, 29 DE MAIO DE 1998, 177º DA 

INDEPENDÊNCIA E 110º DA REPÚBLICA.  

JACKSON LAGO  

PREFEITO  

FONTE: Lei Orgânica de São Luís. Disponível em WWW.JUSBRASIL.COM.BR. Acesso em 
26/03/2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909337/art-4-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909323/art-5-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909309/art-6-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109228/lei-de-normas-gerais-de-direito-financeiro-lei-4320-64
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109228/lei-de-normas-gerais-de-direito-financeiro-lei-4320-64
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109228/lei-de-normas-gerais-de-direito-financeiro-lei-4320-64
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109228/lei-de-normas-gerais-de-direito-financeiro-lei-4320-64
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909280/art-7-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/6909263/art-8-da-lei-3707-98-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/
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Anexo B – Organograma da estrutura do OP na comunidade 

 
 
 
  
 
  
 
 

 

 

 

 

 

 

Anexo C – Organograma da estrutura do OP no governo 
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     ASSEMBLEIA REGIONAL DOS DELEGADOS 

               AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

                 PREFEITURA MUNICIPAL 

                  ASSESSORIA TÉCNICA 

     COORDENAÇÃO DE ADM. FINANCEIRA 
DELEGADOS 

SEC. EXTRAORDINÁRIA MUN. DO OP - SEMOP 
DELEGADOS 

              COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

              COORDENAÇÃO EXECUTIVA 
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Anexo D – Cidades participantes do OP no Brasil 

FONTE: REDE OP BRASIL. Disponível em WWW.REDEOPBRASIL.COM.BR. Acesso em 
28/03/2012 

CIDADES PARTICIPANTES 

Região Sul 
 
Bagé (RS)  
Bento Gonçalves (RS)  
Canoas (RS)  
Caxias do Sul (RS)  
Campo Largo (PR)  
Concórdia (SC)  
Esteio (RS)  
Garibaldi (RS)  
Gravataí (RS)  
Joinville (SC)  
Nova Hartz (RS)  
Porto Alegre (RS) 
Santa Maria (RS) 
Santa Rosa (RS)  
São Leopoldo (RS)  
Sapucaia do Sul (RS) 

 
Região Sudeste 
 
Aracruz (ES) 
Cubatão (SP)  
Diadema (SP)  

Embu (SP)  
Francisco Morato (SP)  
Guarulhos (SP)  
Ipatinga (MG)  
Jacareí (SP)  
Mogi-Guaçu (SP)  
Monte Alto (SP)  
Montes Claros (MG)  
Nova Lima (MG)  
Osasco (SP)  
Santo André (SP)  
São Bernardo do 
Campo (SP)  
São Carlos (SP)  
São Vicente (SP)  
Serra (ES)  
Araraquara (SP) 
Bauru (SP) 
Belo Horizonte (MG) 
Botelhos (MG)  
Betim (MG)  
Cachoeiro do 
Itapemirim (ES)  
Cariacica (ES)  
Congonhas (MG 

Contagem (MG)  

 
Região Nordeste 
 

Anadia (AL)  
Caaporã (PB) Cajazeiras 
(PB) Campina Grande 
(PB) 
Crateús (CE)  
D. Inês (PB)  
Fortaleza (CE) 
João Pessoa (PB)  
Lauro de Freitas (BA) 
Patos (PB)  
Paudalho (PE) 
Picuí (PB)  
Pombal (PB) 
Recife (PE) 

 

Região Norte 

 
Manaus (AM) 

CIDADES EM PROCESSO DE ADESÃO 
 
Região Sul 
 
Biguaçu (SC)  
Capão da Canoa (RS) 
Cruz Alta (RS) 
Dois Irmãos (RS) 
Erechim (RS) 
 

 
 
              

Região Sudeste 
 
Campinas (SP)  
Juatuba (MG) 
Linhares (ES)  
Ouro Branco (MG)  
Ouro Preto (MG)  
Taboão da Serra (SP)  
Maricá (RJ) 
 
 
 

Região Nordeste 
 

Barbalha (CE) 
Cascavel (CE) 
Natal (RN) 
Olinda (PE)  
Santarém (PB)  
Serrinha (BA) 

http://www.redeopbrasil.com.br/
http://www.bage.rs.gov.br/
http://www.bentogoncalves.rs.gov.br/
http://www.canoas.rs.gov.br/
http://www.caxias.rs.gov.br/
http://www.campolargo.pr.gov.br/
http://www.igarassu.pe.gov.br/
http://www.esteio.rs.gov.br/home/
http://www.garibaldi.rs.gov.br/
http://www.gravatai.rs.gov.br/
http://www.joinville.sc.gov.br/
http://www.novahartz.famurs.com.br/
http://www.portoalegre.rs.gov.br/
http://www.santamaria.rs.gov.br/
http://www.santarosa.rs.gov.br/index2.php
http://www.saoleopoldo.rs.gov.br/
http://www.sapucaiadosul.rs.gov.br/
http://www.pma.es.gov.br/
http://www.cubatao.sp.gov.br/
http://www.diadema.sp.gov.br/
http://www.embu.sp.gov.br/
http://www.franciscomorato.sp.gov.br/
http://www.guarulhos.sp.gov.br/
http://www.ipatinga.mg.gov.br/
http://www.jacarei.sp.gov.br/
http://www.mogiguacu.sp.gov.br/
http://www.montealto.sp.gov.br/
http://www.montesclaros.mg.gov.br/
http://www.novalima.mg.gov.br/
http://www.osasco.sp.gov.br/
http://www.santoandre.sp.gov.br/
http://www.saobernardo.sp.gov.br/
http://www.saobernardo.sp.gov.br/
http://www.saocarlos.sp.gov.br/
http://www.saovicente.sp.gov.br/
http://www.serra.es.gov.br/
http://www.araraquara.sp.gov.br/
http://www.bauru.sp.gov.br/
http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ecp/comunidade.do?app=portaldoop
http://www.botelhos.mg.gov.br/
http://www.betim.mg.gov.br/op/?page_id=286
http://www.cachoeiro.es.gov.br/
http://www.cachoeiro.es.gov.br/
http://www.cariacica.es.gov.br/
http://www.contagem.mg.gov.br/
http://www.caapora.pb.gov.br/
http://www.cajazeiras.pb.gov.br/
http://www.cajazeiras.pb.gov.br/
http://www.pmcg.pb.gov.br/
http://www.pmcg.pb.gov.br/
http://www.crateus.ce.gov.br/
http://www.pmdonaines.pb.gov.br/home.htm
http://www.fortaleza.ce.gov.br/
http://www.od.joaopessoa.pb.gov.br/
http://www.laurodefreitas.ba.gov.br/
http://www.patos.pb.gov.br/
http://www.paudalho.pe.gov.br/
http://www.picui.pb.gov.br/portal1/intro.asp?iIdMun=100125142
http://www.pombal.pb.gov.br/
http://www.recife.pe.gov.br/
http://www.manaus.am.gov.br/
http://www.bigua.sc.gov.br/
http://www.capaodacanoa.rs.gov.br/
http://www.doisirmaos.rs.gov.br/
http://www.pmerechim.rs.gov.br/
http://www.campinas.sp.gov.br/
http://www.juatuba.mg.gov.br/
http://www.linhares.es.gov.br/
http://www.ourobranco.mg.gov.br/
http://www.ouropreto.mg.gov.br/
http://www.taboaodaserra.sp.gov.br/www/
http://www.marica.rj.gov.br/
http://barbalha.ce.gov.br/v2/
http://www.cascavel.ce.gov.br/
http://www.natal.rn.gov.br/
http://www.olinda.pe.gov.br/
http://www.santarem.pa.gov.br/home/index.php?
http://www.serrinha.ba.gov.br/

